
FOLHA: 

PROC.: 

RUBRICA: 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

~~ 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E A DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RODRIGUES & RODRIGUES HIGIENIZAR LTDA 
CNPJ: 17.134.60110001-90 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http:l/rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 07:59:53 do dia 13/01/2022 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 12/07/2022. 
Código de controle da certidão: F770.586B.04C5.4816 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Confirmação da Autenticidade de Certidões https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicosfc i 
PROC.: 

RUBRICA: 
Portal do Governo Brasileiro (httpJ/brasil.gov.br) Atualize sua Barra de Governo (http://epwg.governoeletronico.gov.br/barra/atualize.html) 

Confirmação da Autenticidade de 
Certidões 

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão 

CN PJ: 17.134.601/0001-90 

Código de Controle: F770.586B.04C5.4816 

Data da Emissão: 13/01/2022 

Hora da Emissão: 07:59:53 

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 13/01/2022, com validade até 12/07/2022. 

Página Anterior (/servicos/certidaointernet/PJ/AutenticidadeNoltar) 

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confirmar) 

1 of 1 13/01/202208:07 



GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO 

n°220217134601000190 

(Emitida em atenção ao que dispõe a Instrução Normativa PGE/PI n° 01°2015) 

FOLHA; 

PROC.: 
RUgRtCR,: 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

19.507.735-0 

.NPJ/CPF 

17.134.601/0001-90 

NOME/RAZÃO SOCIAL 

RODRIGUES & RODRIGUES HIGIENIZAR LTDA 
Ressalvado o direito da Procuradoria Geral do Estado de inscrever e cobrar dívidas que venham a ser apuradas, certifico para 
os devidos fins, a requerimento do(a) interessado(a), que, revendo os registros da Seção de Divida Ativa da Procuradoria Geral 
do Estado do Piauí, verifiquei nada existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e horário, e, para 
constar, foi emitida a presente certidão. 

Procuradoria Geral do Estado 

Procuradoria Tributária 

EMITIDA VIA INTERNET EM 14/02/2022, ÀS 09:51:55 

VÁLIDA ATÉ 15/05/2022 

~ ESTE DOCUMENTO NÃO TERÁ VALIDADE ANTES Di; tiLA AIJTENCK::AÇÃC) VIA INTERNET, NO SITE. http://webas.scfaz.pl.gov.br/certidaonft-weh 

Chave para Autenticação: FF3 5-6A7D-3785-5976-2 15E-2C 16-AA3F-944B 



14/02/2022 10:32 Certidões Web 

CERTIDÕES WEB

FOLHA: 
pROC.: 
RUBRICA: 

Certidão Negativa da Dívida Ativa - CNDA . 0 Certidão da Situação Fiscal Tributária - CSFT O 

Validar Certidão 

A certidão N° 220217134&01000190 é válida. 

...... ......... ....... .......... .. ... .. ................ ................. . .. . .............. 

VALIDAR CERTIDÃO NEGATIVA 

Número da Certidão: * 

Documento de CNPJ 

Identificação: * 

Chave: * 

220217134601000190 

171346.010-00 

F F35-6A7 D-3785-5976-215 E-2C 16-AA3 F-94~ 

'/ Validar Ó Limpar Campos 

SEFAZ - Secretaria de Fazenda do Estado do Piauí Versão 1.0.0 

https://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaonft-web/index.xhtml 1/1 
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

SECRETARIA DA FAZENDA 

CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTÁRIA 

n°2202041713460100019001 

FOLHA: 

PROC.: 
RUBRICA: 

RAZÃO SOCIAL 

RODRIGUES & RODRIGUES HIGIENIZAR LTDA 

ENDEREÇO BAIRRO OU DISTRITO 

AVE SEVERO EULALIO 765 CANTO DA VARZEA 

MUNICÍPIO CEP 

PICOS 64600000 

CPF/CNPJ (N°) INSCRIÇÃO ESTADUAL 

17.134.601/0001-90 19.507.735-0 

Ressalvado o direito de a Fazenda Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, certifica-se que o mesmo encontra-se em SITUAÇÃO 
FISCAL REGULAR. 

Certidão emitida com base na Portaria GSF n° 106/06, de 12 de abril de 2006. 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Validade deste documento: 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão. 

EMITIDA VIA INTERNET EM 04/02/2022, ÀS 10:50:48 

VÁLIDA ATÉ 05/04/2022 

:X:UitiiENTO NÃO "("t<.RÁ VA1.,:CI)ADE ANTES DE SUA AUTENTICAÇÃO VIA IN'I'f+.;RNF1"l', NO SITE 
h#:tp://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaonfi:-web 

Chave para Autenticação: C6CA-B391-F7B4-2AE2-1287-3BD7-5B80-D21E 



07/02/2022 09:10 Certidões Web 
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CERI1DÕES WEB

PROC.: ~iiS2 

RUBRICA:._E 

Certidão Negativa da Dívida Ativa - CNDA Certidão da Situação Fisca( Tributária - CSFT O 

~ 

Validar Certidão 

A certidão N° 2202041713460100019001 é váiida. 

VALIDAR CERTIDÃO DE SITUAÇÃO FISCAL E TRIBUTARIA 

Número da Certidão: * 

Documento de 

Identificação: * 

Chave: * 

2202041713460100019001 

C N PJ ~ 171..346.010-00 

C6CA-B391-F7B4-2AE2-1287-3BD7-5B80-D: 

Validar Ó Limpar Campos 

U SEFAZ - Secretaria de Fazenda do Estado do Piauí Versão 1.0.0 

https://webas.sefaz.pi.gov.br/certidaonft-web/index.xhtml 1/1 



FOLHA: 

ESTADO DO PIAUI 
PRoc.:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS 
RUBRICA: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA 
DE DÉBITOS MUNICIPAIS E DA DIVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO 

N° de Controºe: f5FCA848A88C588A 

Cadastro: 000005537 inscrição Municipal. 11003545-8 

Contribuinte: RODRIGUES E RODRIGUES HIGIENIZAR LIDA CPPÉCNPJ 1 71 34601 0001 00 

Nome Fantasia: HIGIENIZAR 

Endereço: AV. SEVERO EULALIO, 00755 Compiem: 

Bairro CANTO DA VARZEA CEP: 64600170 

Cidade: PICOS - PI 

Certificamos para os devidos fins de direito que, até a presente data, o contribuinte acima identificado está 

quite em relação a tributos e muitas Por descumprimerrto de obrigação estabelecida na legislação 

municipal, ressalvando o direito de a Fazenda Munic;pal cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer 

débitos que venham a ser posteriormente apurados em seu nome. conforme estabelecem o art 233 da 

Lei Complementar n" 1.666. de 14 de dezembro de 1990 - Código tnbutãrio do Município de Picos. 

Emissão: 0310312022 11:28:13 

Validade ©1tasl202Z 

Certidão sem validade para transferência de imóvel em cartdri© 

~ 

r
SECRETART~" 

á - ~it~ttlii~l tt 5tr3c~0 ~but~na 
~~ ZENaA E FINANÇAS 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PICOS 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇAS 
Rua Marcos Parente, 155- CENTRO 

CNPJ: 06.553.80410001-02 

Código de Controle da Certidão/Número: 

FSFCA84BA88C5BB4 

Obervações: 

Comprovante de Autenticidade 

Emitida às: 

11:28:13 do dia 03/03/2022 

FOLHA: 
.' ROC.: 
_~1.1BRIrA:  ~ 

Válida até: 

01/06/2022 

A autenticidade e validade da presente certidào poderá ser confirmada na internet acessando a página da Prefeitura Municipal, no endereço 
http:f/ww.picos.pi.gov.br/ 



02/03/2022 15:09 Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

FOLHA: 
PROC.: 
r>~ IRRIf.A:._ 

V 

CAI :A 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 17.134.601/0001-90 

Razão Social:RODRIGUES E RODRIGUES HIGIENIZAR LTDA ME 

Endereço: AV SEVERO EULALIO 765 / CANTO DA VARZEA / PICOS / PI / 64600-170 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:20/02/2022 a 21/03/2022 

Certificação Número: 2022022001453332821924 

Informação obtida em 02/03/2022 15:09:02 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



PROC.:
RUBR►CA:-- ` 

Dúvidas mais Frequentes I Início I V - 1.1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 17.134.60110001-90 
Razão social: RODRIGUES E RODRIGUES HIGIENIZAR LTDA ME 

Data de 
Emissão/Leitura 

20/02/2022 

~ 1/02/2022 

09/01/2022 

21/12/2021 

02/12/2021 

13/11/2021 

25/10/2021 

06/10/2021 

17/09/2021 

29/08/2021 

10/08/2021 

23/04/2021 

04/04/2021 

16/03/2021 

f) ...... ..... .... 
25/02/2021 

06/02/2021 

18/01/202 1 

30112/2020 

11/12/2020 

22/11/2020 

03/11/2020 

15/10/2020 

26/09/2020 

07/09/2020 

19/08/2020 

31/07/2020 

12/07/2020 

23/06/2020 

23/04/2020 

25103/2020 

06/03/2020 

Data de Validade Número do CRF 

2022022001453332821924 

2022020102195539835266 

2022010904243316100250 

2021122101480983347041 

2021120201303692335800 

2021111301350830812370 

20102/2022 a 21/03/2022 

01/02/2022 a 02/03/2022 

09/01/2022 a 07/02/2022 

21/12/2021 a 19/01/2022 

02/12/2021 a 31/12/2021 

13/11/2021 a 12/12/2021 

25/10/2021 a 23/11/2021 2021102501343222005601 

06/10/2021 a 04/11/2021 2021100601275604972465 

17/09/2021 a 16/10/2021 2021091701331490033707 

29/08/2021 a 27/09/2021 2021082901161972443741 

10/08/2021 a 08/09/2021 2021081001420129979602 

23/04/2021 a 20/08/2021 2021042301440691889670 

04/04/2021 a 03/05/2021 2021040401115859224326 

16/03/2021 a 14/04/2021 2021031601365042821078 

25/02/2021 a 26/03/2021 2021022501455385290386 

06/02/2021 a 07/03/2021 2021020602022022860670 

18/01/2021 a 16/02/2021 2021011802251117493571 

30/12/2020 a 28/01/2021 2020123002364302413454 

11/12/2020 a 09/01/2021 2020121102450085291520 

22/11/2020 a 21/12/2020 2020112205542855188250 

03/11/2020 a 02/12/2020 2020110302242307416773 

15/10/2020 a 13/11/2020 2020101502271195823153 

2610912020 a 25/10/2020 2020092602492947768002 

07/09/2020 a 06/10/2020 2020090703084338674307 

19/08/2020 a 17/09/2020 2020081903181076189350 

31/07/2020 a 29/08/2020 2020073102414717843036 

12/07/2020 a 10/08/2020 2020071203053915262675 

23/06/2020 a 22/07/2020 2020062303535455782326 

23/04/2020 a 22/05/2020 
_ . . . _._ 

2020042315365254459901 

25/03/2020 a 23/04/2020 2020032504055804220468 

06/03/2020 a 03/07/2020 2020030603065183296818 



FOLHA: 
PROC.: 

PODER JJDICIPRIO 
`[~ 

Sf ,I_ ÇA J~? TRABALHO ~; 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RODRIGUES & RODRIGUES HIGIENIZAR LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.134.601/0001-90 

Certidão n°: 5044591/2022 

Expedição: 10/02/2022, às 13:02:44 

Validade: 09/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RODRIGUES & RODRIGUES HIGIENIZAR LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.134.601/0001-90, NÃO CONSTA 

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

1Xvzd<:s e w~ugFstCes: cc:dt~~t~ t. _.:s.bx 



10/02/2022 13:03 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

Validação de certidão de débitos emitida 

O serviço de validação de certidões emitidas destina-se ao órgão licitante ou ao 
interessado em conferir a autenticidade da certidão apresentada. 

Operação efetuada com sucesso. 

Vatkiar inova Certidão Emitir Certidão 

FOLHA: 
'ROC.: 

https://cndt-certidao.tst.jus.br/gerarCertidao.faces;jsessionid=cWbmsgOM03RMZUU1JIzAB0TmiHsFGGaxJ0djhbxa.cndt-certidao-25-b16hb 1/1 



FOLHA: 

P ROC.: 

RUBRICA:__

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

Secretaria de Trabalho 
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho 

CERTIDÃO DE DÉBITOS 

NEGATIVA 

EMPREGADOR: RODRIGUES & RODRIGUES HIGIENIZAR LTDA 

C N PJ : 17.134.60110001-90 

DATA E HORA DA EMISSÃO: 15/02/2022, às 17h17 

CERTIFICA-SE, de acordo com às informações registradas no sistema CPMR -
Controle de Processos de Multas e Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM 
débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima identificado. 

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. 

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na 
Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de 
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo. 

S. Conforme artigo 5' único da portaria 1421/2014 do MTE, a certidão ora Instltuida refletirá 
sempre a última situação ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que, 
havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá 
ser obtida certidão perante aquele órgão, visando a demonstrar a sltuaç&o atualizada dos 
mesmos. 

4. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço 
http://www.mte.gov.br/certidao/infracoes/debitos uti l izando o código 4Vtlmlu. 

5. Expedida com base na Portaria MTE n° 1.421, de 12 de setembro de 2014. Emitida gratuitamente. 

Página 1 de 1 
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Ft3LHA: 

•-, t 1 t•~ ~ ~ CA:-_____.~--~ 

MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho 

Secretaria de Trabalho 
Subsecretaria de Inspeção do Trabalho 

Relação de Infrações Trabalhistas 

EMPREGADOR: RODRIGUES & RODRIGUES HIGIENIZAR LTDA (HIGIENIZAR) E TODAS AS SUAS 
FILIAIS. 

CNPJ: 17.134.601/0001-90 

DATA E HORA DA EMISSÃO: 15/02/2022, às 17h19 

DISPOSITIVO LEGAL CONSULTADO: TODOS DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA 

Quantidade de Processos Por Situação: 

Procedentes com efeito para reincidência:0 

Procedentes sem efeito para reincidência:0 
Todos os demais:0 

1. Esta consulta abrange todos os estabelecimentos do empregador. 

2. A presente consulta não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na 
Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de 
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo. 

3. A autenticidade desta consulta poderá ser confirmada no endereço 
http://cdcit.mte.br/inter/cdcit/pages/infracoes/verificar utilizando o código 4VtJMK7. 

4. Expedida com base na Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Emitida gratuitamente. 

5 - Será considerado reincidente o empregador infrator que for autuado por infração ao mesmo 
dispositivo legal, antes de decorridos 02 (dois) anos da imposição de penalidade. 

Consulta a Infrações Trabalhistas - Lei 12.527/ 2011 - http://cdcit.mte.br/inter/cdcit/pages/infracoes/ Página 1 de 1 



ANEXO - Relação dos Dispositivos Legais Consultacf -
Art 9º, caput, da MP 927, USRICA: 
Art. 1° da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 1° da Lei n° 605/1949. 
Art. 1º da Lei Complementar nº 110, de 29.6.2001. 
Art. 12 da Lei nº 12.436/2011. 
Art. 12 da Lei nº 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 12, da Lei nº 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da Lei 
Complementar 150, de 2015. 
Art. 12 da Lei nº 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art, 12, da Lei nº 4.749, de 12.8.1965. 
Art. 1º da Lei nº 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2º, § 2º, da Lei nº 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da 
Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 1º da Lei nº 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2º, § 2º, da Lei nº 4.749, de 12.8.1965. 
Art. 12 da Lei nº 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2º, caput, da Lei nº 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da 
Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 12 da Lei nº 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 29, caput, da Lei nº 4.749, de 12.8.1965. 
Art. 12 da Lei nº 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 2º, parágrafo único, do Decreto nº 57.155, de 3.11.1965 e com o art. 19 
da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 1º da Lei nº 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 2º, parágrafo único, do Decreto nº 57.155, de 3.11.1965. 
Art. 1º da Lei nº 9.029, de 13.4.1995. 
Art. 1º da Lei nº 9.029/1995. 
Art. 12 da Lei nº 9.719, de 27.11.1998. 
Art. 12 da Lei nº 9.719, de 27.11.98, c/c arts. 1º e 22 do Decreto nº 94.536, de 29.6.87. 
Art. 12 da Lei nº 9.719, de 27.11.98, c/c o Decreto nº 1.574, de 31.6.95. 
Art. 12, § 1º, da Lei nº 4.923, de 23.12.1965,combinado com o artigo 12 da Portaria n. 1.127, de de 14/10/19 da Secretaria Especial de 
Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia. 
Art. 1º, §1º da Lei 13.475/17. 
Art. 1 , caput, da Lei nº 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987 c/c o art. 19 da Lei Complementar 150, de 
2015. 
Art. 1º, caput, da Lei nº 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987, combinado com o art. 42, parágrafo único , do 
Decreto nº 95.247, 17.11.1987. 
Art. 1º, caput, da Lei nº 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987. 

Art. 1º, da Lei nº 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 2º, parágrafo único, do Decreto nº 57.155, de 3.11.1965. 
Art. 12, in fine, da Lei nº 9.719, de 27 de novembro de 1998. 
Art. 1Q, inciso I, do Decreto-Lei nº 368, de 19.12.1968. 
Art. 12, inciso II, do Decreto-Lei nº 368, de 19.12.68. 
Art. 12, parágrafo único, da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o art. 2º, inciso I, da Portaria nº 789, de 2.6.2014. 

Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o artigo 42, §1º, da Portaria nº 789, de 2.6.2014. 

Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o artigo 4º, §2º, da Portaria nº 789, de 2.6.2014. 

Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974. 
Art. 10 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 10, §1º, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17. 

Art. 10, §1º, incisos I, li ou III, da Lei nQ 14.020 de 06/07/2020. 

Art. 10, §1º, incisos I, II ou III, da MP 936/2020. 
Art. 10, §1º, incisos I, II ou III, da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 

Art. 10, §2º, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17. 

Art. 10, caput e incisos, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 10, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 10, inciso I c/c § 2º do mesmo artigo da Lei nº 14.020 de 06/07/2020. 

Art. 10, inciso I, da MP 936/2020. 
Art. 10, inciso II, da MP 936/2020. 
Art, 10, incisos I, II ou III, c/c § 32 do mesmo artigo da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 

Art. 10, incisos II e III, c/c § 22 do mesmo artigo da Lei nº 14.020 de 06/07/2020. 

Art. 10, parágrafo único, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 

Art. 10°, "caput", da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 

Art. 10º, §4º da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17. 

Art. 10º, §5º da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17. 

Art. 11, "caput", da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 

Art. 11, § 44, da MP 936/2020. 
Art. 11, §6º da Lei nº 9.432/1997. 
Art. 11, caput, da Lei 6.019, de 3.1.1974. 
Art. 11, caput, da MP 927. 
Art. 11, caput,da Lei 6.019, de 3.1.1974. 

Art. 11, parágrafo único, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 

Art. 12 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 12 da Lei nº 4.680, de 18.6.1965. 
Art. 12 da MP 936/2020. 
Art. 12, § 12, da Lei nº 6.019, de 3.1.1974. 

Art. 12, § 4º, da Lei nº 14.020 de 06/07/2020. 
Art. 12, § 42, da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 

Art. 12, §1º, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974. 

Art. 12, §2º da Lei nº 14.020 de 06/07/2020. 

Art. 12, §2º da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 

Art. 12, §2º, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974. 

Art. 12, §2º, Inc. I e II da Lei nQ 14.020 de 06/07/2020. 

Art. 12, §2º, Inc. I e II da MP nQ 1.045 de 27/04/2021. 

Art. 12, alínea "a", da Lei nº 6.019, de 3.1.1974. 

Art. 12, alínea "b", da Lei nº 6.019, de 3.1.1974. 

Art. 12, alínea "c", da Lei nº 6.019, de 3.1.1974. 

Art. 12, alínea "d", da Lei nº 6.019, de 3.1.1974. 
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Art. 12, alínea "e", da Lei nº 6.019, de 3.1.1974, combinado com o art. 19 do Decreto nº 73.841, de 13.3.74. 
Art. 12, alínea f, da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974. 
Art. 12, caput e §1º da Lei nº 14.020, de 06/07/2020. FOLHA: 
Art. 12, caput e incisos, da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. PROC.: 
Art. 12, caput, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. RUBRICA: 
Art. 12, I e §1º do mesmo artigo da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 12, II e §1º do mesmo artigo da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 129 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 129 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 13 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 13 da Lei nº 6.533/1978. 
Art. 13, § 12 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 13, § 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 13, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 13, § 4º, I, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 13, § 4º, I, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 13, § 42, II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 13, § 42, II, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 13, caput, da MP 927. 
Art. 13, inciso I, da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 13, inciso II, da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 13, inciso III, da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 13, parágrafo único, do Decreto nº 57.690, de 1º.2.1966. 
Art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 130, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 130-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 130-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 132 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 134, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 134, § 2Q, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 134, §1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015. 
Art. 134, §1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 134, §1º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 134, §3º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015. 
Art. 134, §3º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 134, caput, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 134, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 135, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 135, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 136, § 1Q, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 136, § 2Q, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 139, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 139, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 139, § 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 14 da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 14, § 1º da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 14, § 2º da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 14, caput e incisos, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 140 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 142, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 142, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 142, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 142, § 52, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 142, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 142, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 143, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 143, caput e §1º, da CLT. 
Art. 143, caput, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 143, caput, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 145, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 145, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 15 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 15 da Lei nº 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 15 da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 15, caput, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 150, § 59, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 150, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 152 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 16 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 16 da Lei nQ 6.615, de 16.12.1978. 

Art. 16, caput, da Lei nº 5.889, de 8.6.1973. 

Art. 16, parágrafo único, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
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Art. 16º, da Lei nº 14.020 de 06/07/2020 c/c Art. 42 do Decreto 10.422, de 13 de julho de 2020. 
Art. 168, § 72 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 168, §6º da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 17 da Lei Complementar 150, de 2015. BMOC 
Art. 17 da Lei nQ 6.019, de 3.1.1974. 
Art. 17, § 1 , da Lei nº 12.690, de 19 de julho 2012. 

BUBBICA: 
Art. 17, §2º, da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 17, alínea "a", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 17, alínea "b", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 17, combinado com o art. 23, § 1 , inciso II, da Lei nº 8.036, de 11.5.1990 e com o art. 34, § 6º da Lei Complementar 150, de 
2015. 
Art. 17, combinado com o art. 23, § 1 , inciso II, da Lei n4 8.036, de 11.5.1990. 
Art. 18 da Lei nº 6.019, de 3.1.1974. 
Art. 18 da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 18, § 1 , da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 18, caput, da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 18, da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 18, inciso I, da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 18, inciso II, da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 18, inciso III, da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 18, inciso IV, da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art, 19 da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 19, §4º, da Lei 13.475/2017. 
Art. 2°, § 1 , da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 2°, § 2 , da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 2º da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 2º da Lei Complementar nº 110, de 29.6.2001. 
Art. 2 , § 12, da Lei nº 5.811, de 11.10.72. 
Art. 2 , § 42 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 2 , § 5º, inciso I da Lei Complementar 150, de 2015 
Art. 2º, § 6º da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 2º, § 8º da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 2º, §§ 1Q e 5º, da Lei nº 9.719, de 27.11.1998. 
Art. 2º, §1Q da Lei 6.019/74, com redação conferida pela Lei 13.429/17 c/c art. 7º, parágrafo único, art. 92, parágrafo único, e art. 14 
da Lei 7.783/89. 
Art. 2º, caput, da Lei n4 6.224, de 14.7.1975. 
Art. 2º, caput, do Decreto-Lei nº 806, de 4.9.1969. 
Art, 2º, inciso I, da Lei nº 9.719, de 27.11.1998. 
Art. 2º, inciso II, da Lei nº 9.719, de 27.11.1998. 
Art. 2º, inciso V. alínea "b", da Lei 13.103, de 02 de março de 2.015. 
Art. 20, caput, da Lei 13.475/2017. 
Art. 20, caput, da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 20, parágrafo único, da Lei nQ 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 21, § 1Q, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 21, § 2º, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 21, § 2º, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 21, § 4º, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 21, alínea "a", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 21, alínea "b da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 21, alínea "c", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 21, inciso I, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 21, inciso II, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 21, inciso III, da Lei nº 6.533, de 24,5.1978. 
Art. 21, inciso IV, da Lei nQ 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 21, inciso V, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 22 da Lei nº 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 368, de 19.12.1968. 

Art. 22 da Lei nº 8.036, de 11.5.1990, c/c art. 12, inciso II, do Decreto-Lei nº 368, de 19.12.1968. 

Art. 22 da Lei nº 8.630, de 25.2.1993. 
Art. 22, § 2º, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 22, caput, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 22, caput, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 22, parágrafo único, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 224, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 224, § 12, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 224, § 2Q, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 224, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019. 

Art. 224, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 225 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 227, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 227, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 229, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 23 da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 23 da Lei nº 6.615/1978. 
Art. 23, § 12, inciso I, da Lei nº 8.036, de 11.5.1990, c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 23, § 1º, inciso I, da Lei nº 8.036, de 11.5.1990. 

Art. 23, § 1º, inciso II, da Lei nº 8.036, de 11.5.1990. 

Art. 23, § 1º, inciso IV, da Lei nº 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015. 
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Art. 23, § 1 , inciso IV, da Lei nº 8.036, de 11.5.1990. 
Art. 23, § 1 , inciso V, da Lei nº 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015. IO 
Art. 23, § 12, inciso V, da Lei nº 8.036, de 11.5.1990. FOLHA: 
Art. 23, §1º, inciso I, c/c art. 18, §1º, da Lei 8.036, de 11.5.1990. PROC.: 
Art. 23, §1º, inciso I, c/c art. 18, caput, da Lei 8.036, de 11.5.1990. Rf.J~R1CA: 
Art. 23, caput, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 230, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 230, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 234, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 234, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 234, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235-C, §1v, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235-C, §10 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-C, §2º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235-C, §3º da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-C, §3º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235-C, §4º da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 

Art. 235-C, §6º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235-C, §8º da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-C, §9º da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 

Art. 235-C, §9º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 235-C, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 

Art. 235-D, § 5º da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-D, §1º da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-D, §2º da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-D, §3º da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-D, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-D, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235-D, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 235-D, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 235-E, §1º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 235-E, §11º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 235-E, §4º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 235-E, §5º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 235-E, §64, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 235-E, §7º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235-E, I da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-E, li da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 

Art. 235-E, III da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-F da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 235-F da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 235-G da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 

Art. 235-G da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 238, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 238, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 238, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 238, § 52, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 238, § 6, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 238, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 239, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 239, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 239, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 239, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 239, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 24 da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 24 da Lei nº 7.998, de 11.1.1990. 
Art. 24 da Lei nº 7.998, de 11/01/1990, combinado com art. 72, inciso I da Portaria nº 1.195, de 30/10/19 e art. 1º da Portaria nº 1.127 
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia. 
Art. 24 da Lei nº 7.998, de 11/01/1990, combinado com art. 79, inciso II da Portaria nº 1.195, de 30/10/19 e art. 12 da Portaria nº 1.127 
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia. 
Art. 24, caput, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 

Art. 24, da Lei nº 7.998, de 11.1.1990, combinado com o art. 72 do Decreto nº 76.900, de 23.12.1975. 

Art. 24, da Lei nº 7.998, de 11.1.1990, combinado com o art. 72, do Decreto nº 76.900, de 23.12.1975. 

Art. 24, parágrafo único, da Lei nQ 7.183, de 5.4.1984. 

Art. 240, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 240, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 241, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 241, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 242 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 243 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 244, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 244, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 244, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 245 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 246 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 248, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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Art. 248, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 248, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 249, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 25 da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 25 da Lei nº 8.630, de 25.2.1993. 
Art. 25, § 14, da Lei 13.475/17. 
Art. 25, § 1 , da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 25, § 2 , da Lei 13.475/17. 
Art. 25, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 25, caput, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 250, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 251, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 252 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 253, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 26 da Lei nQ 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 26 da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 26 da Lei n4 8.630, de 25.2.93. 
Art. 26, § 1 , da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 26, § 2 , da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 26, § 39, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 26, inciso I, da Lei 13.475/17. 
Art. 26, inciso II, da Lei 13.475/17. 
Art. 26, parágrafo único, da Lei nQ 8.630, de 25.2.1993. 
Art. 27 da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 27, inciso I, da Lei 13.475/17. 
Art. 27, inciso II, da Lei 13.475/17. 
Art. 28 da Lei nº 8.630, de 25.2.1993. 
Art. 28, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 28, parágrafo único, da Lei 13.475/17. 
Art. 29, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 29, § 1 , da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 29, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho c/c arts. 99 e 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 29, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 29, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 29, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 29, §1º, da Lei 13.475/17. 
Art. 29, §2º, da Lei 13.475/17. 
Art. 29, alínea "a", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 29, alínea "b", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 29, alínea "c", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 29, alínea "d", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 29, caput da CLT. 
Art. 29, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 293 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 294 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 295, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 296 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 297 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 298 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 299 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 3°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 3°, inciso II, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 

Art. 3°, inciso III, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 3°, inciso IV, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 

Art. 3°, inciso V, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 

Art. 32 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 39 da Lei nº 6.224, de 14.7.1975. 
Art. 39, § 1 , da Lei n4 9.719, de 27.11.1998. 
Art. 3º, § 2Q da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 3º, caput, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 39, caput, da Lei nº 9.601, de 21.1.1998. 
Art. 39, da Lei nº 9.601, de 21.1.1998. 
Art. 39, inciso I, da Lei nº 9.719, de 27.11.1998. 
Art. 39, inciso V, § 2 ; Art. 42, § 2 ; art. 52; art. 6º e art. 72 da Lei 13.189/15, alterada pela Lei 13.456/17. 

Art. 32, incisos I e li, da Lei nº 9,719, de 27.11.1998. 
Art. 39, parágrafo único, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 30 da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 30, § 2 , da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 30, caput e incisos da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 

Art. 300, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 301 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 303 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 304, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 304, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 305 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 307 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 308 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 31 da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 31, inciso I, da Lei 13.475/17. 
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Art. 31, inciso II, da Lei 13.475/17. 
Art. 31, inciso III, da Lei 13.475/17. 
Art. 31, inciso IV, da Lei 13.475/17. 
Art. 318 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 319 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 32, inciso I, da Lei 13.475/17. 
Art. 32, inciso II, da Lei 13.475/17. 
Art. 32, inciso III, da Lei 13.475/17. 
Art. 32, inciso IV, da Lei 13.475/17. 
Art. 320, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 320, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 320, § 3Q, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 320, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 321 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 322, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 322, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 322, § 3Q, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 322, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 33, caput, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 33, inciso I, da Lei 13.475/17. 
Art. 33, inciso II, da Lei 13.475/17. 
Art. 33, inciso ill, da Lei 13.475/17. 
Art. 33, inciso IV, da Lei 13.475/17. 
Art. 335, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 335, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 335, alínea "c", da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 34, §1Q, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1Q da Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995. 
Art. 34, §2Q, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1Q da Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995. 
Art. 34, §3Q, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1Q da Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995. 
Art. 34, §4Q, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1Q da Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995. 
Art. 34, §5Q, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1Q da Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995. 
Art. 34, alínea "a", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 34, alínea "b", da Lei nQ 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 34, alínea "c", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 34, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 35 da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 35, caput, c/c §§1º, 2Q e 4Q, da Lei 13.475/2017. 
Art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 358, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 358, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 36 da Lei nQ 12.815, de 5.6.2013. 
Art. 36 da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 36, §4Q, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1Q da Lei nº 9.029, de 13 de abril de 1995. 
Art. 36, inciso I, da Lei 13.475/17. 
Art. 36, inciso II, da Lei 13.475/17. 
Art. 36, inciso III, da Lei 13.475/17. 
Art. 37 da Lei nQ 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 37, § 1 , da Lei nQ 7.183, de 5.4.1984. 

Art. 37, § 2 , da Lei nQ 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 37, § 3Q, da Lei nQ 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 37, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 373-A, inciso I, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015 . 
Art. 373-A, inciso I, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 373-A, inciso I, da CLT. 
Art. 373-A, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 373-A, inciso II, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 373-A, inciso II, da CLT. 
Art. 373-A, inciso li, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 373-A, inciso III, da CLT. 
Art. 373-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 373-A, inciso V, da CLT. 
Art. 373-A, inciso V, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 377, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 38, § 1 , da Lei nQ 7.183, de 5.4.1984. 

Art. 38, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 38, caput, da Lei nQ 7.183, de 5.4.1984. 

Art. 38, inciso I, da Lei 13.475/17. 

Art. 38, inciso II, da Lei 13.475/17. 

Art. 38, incisos I e II, da Lei 13.475/17. 

Art. 384 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 386 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 389, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 39 da Lei nº 12.815, de 5.6.2013. 
Art. 39, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 39, caput, da Lei nQ 7.183, de 5.4.1984. 
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Art. 39, parágrafo único, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 390, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 390-C da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 391, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c art. 19 da Lei Complementar 
150, de 2015. 
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c Lei Complementar nº 146, de 
25 de junho de 2014. 
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
Art. 392, § 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 392, § 4º, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 392, § 4º, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 392, § 4º, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 392, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 392, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 393 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 394, caput, incisos I, I e III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 394, I, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 394, II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 394, III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 394-A da CLT. 
Art. 394-A, §2Q, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17. 
Art. 394-A, §3º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17. 
Art. 394-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17. 
Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 396, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 396, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 4°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 4°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso II, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 4°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso III, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 4°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso IV, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 4°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 4°, inciso II, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 4º da Lei 6.019, de 3.1.1974, com redação dada pela Lei 13.429/17. 

Art. 4º da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 4º da Lei nº 9.432/1997. 
Art. 4º inciso II, da Lei nº 9.601, de 21.1.1998. 
Art. 4º, § 1Q, inciso I, da Lei nº 9.601, de 21.1.1998. 
Art. 4º, § 1º, inciso li, da Lei nº 9.601, de 21.1.1998. 
Art. 4º, § 2º da Lei 13.475/17. 
Art. 4º, § 2Q, da MP 927. 
Art. 4º, § 3º, da Lei nQ 9.601, de 21.1.1998. 
Art. 4º, caput, do Decreto-Lei n4 972, de 17.10.1969. 
Art. 4º, da Lei nº 9.719, de 27.11.98. 
Art. 4º, inciso I, da Lei nº 9.601, de 21.1.1998. 
Art. 4º, inciso II, da Lei nº 9.601, de 21.1.1998. 
Art. 4º, parágrafo único da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987 c/c o art. 19 da Lei Complementar 
150, de 2015. 
Art. 4º, parágrafo único, da Lei nº 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987. 

Art. 4º-C, inciso I, alínea "a", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 4º-C, inciso I, alínea "b", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 4º-C, inciso I, alínea "c", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 4º-C, inciso I, alínea "d", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 4º-C, inciso II, da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 40 da Lei nº 12.815, de 5.6.2013. 
Art. 40, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 40, parágrafo 3º, da Lei nº 12.815 de 5.6.2013. 
Art. 40, parágrafo único, da Lei 13.475/17. 
Art. 400 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 403, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 403, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 404, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 405, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 405, § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 405, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 405, inciso II, § 3º, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 405, inciso II, § 3º, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 405, inciso II, § 3º, alínea "c", da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 405, inciso II, § 3º, alínea "d", da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 409 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 41, § 1º, da Lei nº 3.857, de 22.12.1960. 

Art. 41, § 2º, da Lei nº 3.857, de 22.12.1960. 

Art. 41, §2º, da Lei 13.475/17. 
Art. 41, §3º, da Lei 13.475/17. 
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Art. 41, §4º, da Lei 13.475/17. 
Art. 41, caput, c/c art. 47, §1º da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 41, caput, c/c art. 47, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. ROC.: 
Art. 41, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 41, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 41, caput, da Lei nº 3.857, de 22.12.1960. 
Art, 41, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 412 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 413, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 413, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 413, incisso II, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 413, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 42 da Lei nº 12.815 de 5.6.2013. 
Art. 42, § 1º, da Lei nQ 3.857, de 22.12.1960. 
Art. 42, § 2º, da Lei nº 3.857, de 22.12.1960. 
Art. 42, § 3º, da Lei nº 3.857, de 22.12.1960. 
Art. 42, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 42, inciso I, da Lei nº 3.857, de 22.12.1960. 
Art. 42, inciso II, da Lei nº 3.857, de 22.12.1960. 
Art. 427, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 428, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 428, § 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 428, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 429, §2º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação da Lei nº 12.594/2012. 
Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 53 do Decreto nº 9.579, de 22 de novembro de2018. 
Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 43, § 1 4, alínea "a", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 43, § 12, alínea "b", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 43, § 2º, alínea "b", da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 43, §2º, da Lei 13.475/17. 
Art. 43, §4º, da Lei 13.475/17. 
Art. 43, §7º, da Lei 13.475/17. 
Art. 43, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 43, caput, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 430, § 12 da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §1º, do Decreto nQ 9.579/2018 e Art. 5º, V, da Portaria 
723 de 23 de abril de 2012. 
Art. 430, § 12 da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §1º, do Decreto nº 9.579/2018 e Art. 52, VI, da Portaria 
723 de 23 de abril de 2012. 
Art. 430, § 12 da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §1º, do Decreto nº 9.579/2018 e Art. 52, VII, da Portaria 
723 de 23 de abril de 2012. 
Art. 430, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 432, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 432, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 433 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 44 da Lei nº 3.857, de 22.12.1960. 
Art. 44, §1º, da Lei 13.475/17. 
Art. 44, §2º, da Lei 13.475/17. 
Art. 44, §3º, da Lei 13.475/17. 
Art. 44, §4º, da Lei 13.475/17. 
Art. 44, caput, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 2ºC da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990 c/c art. 19 da Lei Complementar 
150/2015. 
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 2QC da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990. 
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 445, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 445, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 45 da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 45 da Lei nº 8.630, de 25.2.1993. 
Art. 45, §3º, da Lei 13.475/17. 
Art. 45, §4º, da Lei 13.475/17. 
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2º, I, da Portaria 349, de 23 de 
maio de 2018. 
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2º, III, da Portaria 349, de 23 de 
maio de 2018. 
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 452-A, §1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 452-A, §11º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17. 
Art. 452-A, §4º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 452-A, §6º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17. 
Art. 452-A, §6º, da Consolidação das leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2º, §2º, da Portaria 349, de 
23 de maio de 2018. 
Art. 452-A, §6º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 452-A, §8º, da Consolidação das Leis do Trabalho, c/c art. 62 da Portaria 349, de 23 de maio de 2018. 

Art. 452-A, §9º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 452-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2º, II, da Portaria 349, de 
23 de maio de 2018. 
Art. 452-A, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17. 

2 
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rOLHA. 
Art. 452-A, inciso II, c/c §124, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medid) 
Provisória 808/17. ~U1LL 
Art. 452-A, inciso li, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida:Jf{gltisória 
808/17. 
Art. 452-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17. 
Art. 452-G da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17. 
Art. 452-H da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17. 
Art. 456-A, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 457, § 14, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 457, §14, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17. 
Art. 457, §14, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 457, §12Q, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória nº 808 de 2017. 
Art. 457, §144, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória nº 808 de 2017. 
Art. 457, §144, incisos I e II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória nº 808 de 2017. 
Art. 457, §154, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n4 808 de 2017. 
Art. 457, §164, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n4 808 de 2017. 
Art. 457, §184, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n4 808 de 2017. 
Art. 457, §194, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n4 808 de 2017. 
Art. 457, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 458, § 24, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 458, § 24, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 458, § 34, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 458, § 44, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 459, § 14, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
Art. 46 da Lei n4 3.857, de 22.12.1960. 
Art. 46 da Lei n4 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 461, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 462, § 24, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 462, § 34, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 462, § 44, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 462, § 44, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 462, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 462, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 469, § 34, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 469, § 34, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 47 da Lei n4 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 47, §24, da Lei 13.475/17. 
Art. 47, §34, da Lei 13.475/17. 
Art. 47, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 47, da Lei n4 3.857, de 22.12.1960. 
Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 471 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 472, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 476-A, § 14, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 476-A, § 44, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 476-A, § 54, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 476-A, § 64, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 476-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 477, § 14, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 477, § 44, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 477, § 54, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 477, § 54, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 477, § 64 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015. 
Art. 477, § 64 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 477, § 64, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 477, § 64, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 477, § 84, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 477, § 84, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 477, §64 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 

de 2015. 
Art. 477, §64 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 479, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 48 da Lei n4 3.857, de 22.12.1960. 
Art. 48 da Lei n4 7.183, de 5.4.1984. 

Art. 48, inciso I, da Lei 13.475/17. 

Art. 48, inciso II, da Lei 13.475/17. 
Art. 48, inciso III, da Lei 13.475/17. 
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6 
Art. 484-A, inciso I, alínea 'b", da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 18, §1º,da Lei nº 8.036, de 11 de maio d 
Art. 487, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. , 
Art. 487, § 52, da Consolidação das Leis do Trabalho. !JRRICA: 
Art. 487, § 6, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 488, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 49, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 5°, "caput", da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 5°, § 1°, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 5°, § 2°, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 52 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 52 da Lei nº 5.889, de 8.6.1973, combinado com o § 1º do art. 52 do Regulamento aprovado pelo Decreto nº 73.626, de 
12.2.1974. 
Art. 52 da Lei nº 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 5º da Lei nº 9.719, de 27.11.98. 
Art. 52, § 2 , da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009. 
Art. 54, § 32, Inc. I, c/c art. 52, § 2 , Inc. I, da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 5º, § 32, inciso I, combinado com o art. 5º, § 2 , inciso I, ambos da MP 936/2020. 
Art. 5º, § 34, inciso I, combinado com o art. 52, § 24, inciso I, da Lei nº 14.020 de 06/07/2020. 
Art. 52, inciso I, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009. 
Art. 52, inciso II, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009. 
Art. 5º, inciso III, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009. 
Art. 52, inciso IV, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009. 
Art. 52, inciso V, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009. 
Art. 5º-A, §3º, da Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei nº 13.429/2017. 

Art. 52; § 2 , I da MP n9 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 50 da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 50, §1º, da Lei 13.475/17. 
Art. 50, §34, da Lei 13.475/17. 
Art. 507-A da Consolidação das Leis do Trabalho com redação conferida pela Lei nQ 13.467, de 2017. 

Art. 51, § 2 , da Lei n4 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 51, § 32, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 51, § 42, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 51, § 5º, da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 51, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 52 da Lei nº 7.183, de 5.4.1984. 
Art. 52, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 52, parte final, da Lei n4 7.183, de 5.4.1984. 

Art. 53 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 53, caput, da Lei 13.475/17. 

Art. 54, alínea "a", da Lei nº 3.857, de 22.12.1960. 

Art. 54, alínea "b", da Lei nº 3.857, de 22.12.1960. 
Art. 54, caput, da Lei 13.475/17. 

Art. 54, parágrafo único, da Lei 13.475/17. 

Art. 543, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 543, § 6 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 543, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 545, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 545, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 56, parágrafo único, da Lei 13.475/17. 
Art. 57, caput, da Lei 13.475/17. 

Art. 58, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 58, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 58, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 58, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 58, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 58, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 58-A, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 58-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 58-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 58-A, caput, e §4º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 582 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 582, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 583 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 583, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 59, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 59, § 2º c/c § 5º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 59, § 2º c/c §5º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 59, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015. 
Art. 59, § 2 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 59, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 59, §2º, da Lei 13.475/17. 

Art. 59, §5º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 

Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
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Art. 59, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Compl~hitar. 
de 2015. ,,~ fi r• -

f (_ 

Art. 59, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. ~ 
Art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisórlá 808/1?'f° 
Art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 59-A, §2º da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 
808/17. 
Art. 6°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso III, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 6°, "caput", combinado com artigo 3°, inciso IV, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 6°, "caput", combinado com artigo 4°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 6°, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 6°, inciso II, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 6º da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 6º da Lei nº 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 6º da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 6, § 1 , da Lei 13.475/17. 
Art. 6º, § 2º, da Lei 13.475/17. 
Art. 6º, § 39 da MP 927, 
Art. 6º, § 39, da Lei 13.475/17. 
Art. 6º, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 6º, caput, da Lei nº 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 6Q, caput, da Lei nº 9.719, de 27.11.98. 
Art. 6º, caput, da MP 927. 
Art. 6º, inciso I, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009. 
Art. 6º, inciso II, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009. 
Art. 62, inciso II, da Lei nº 5.811, de 11.10.72. 
Art. 6, inciso III, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009. 

,r . Art. 6º, parágrafo único, da Lei 6.019, de 3.1.1974. 
Art. 6º, parágrafo único, da Lei nº 9.719, de 27.11.1998. 
Art. 6º-A da Lei nº 10.101/2000. 
Art. 60 e parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 60, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 602 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 602, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 602, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 61, § 1º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 61, § 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 61, § 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 61, §2º, da Lei 13.475/17. 
Art. 61, §3º, da Lei 13.475/17. 
Art. 61, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 62, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 628, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 63, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 630, § 39, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 630, § 3º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 630, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 630, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 630, § 59, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 630, §4º, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 64, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 65, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 66 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 66, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 67, §2º, da Lei 13.475/17. 
Art. 67, caput c/c §1º, da Lei 13.475/2017. 
Art. 67, caput, c/c art. 68, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 67, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 67, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 68, §1º, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019. 

Art. 68, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 7° da Lei n° 605/1949. 
Art. 72 da Lei nº 605/1949 c/c art. 19 da Lei Complementar 150/2015. 

Art. 7º inciso II combinado com Art. 8º § 1º e Art. 12 caput e incisos I e II, da MP 936/2020. 

Art. 7º inciso II combinado com Art. 8º e Arts. 11 e 12, da Lei nº 14.020 de 06/07/2020. 

Art. 72 inciso II da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 7º inciso III da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 7º, § 14, da Lei 13.475/17. 
Art. 70, § 39 da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 7º, §1º, incisos I e II da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 7º, §1º, incisos I, II e III da Lei nº 14.020 de 06/07/2020. 
Art. 7º, caput, da Lei nº 14.020 de 06/07/2020. 
Art. 7º, caput, da Lei nº 9.719, de 27.11.98. 

Art. 72, caput, da MP 936/2020. 
Art. 7º, caput, da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 

Art. 7º, III e alíneas "a", "b" e "c" combinado com o art. 11, §1º, da Lei nº 14.020 de 06/07/2020. 

Art. 7º, III e alíneas "a", "b" e "c" combinado com o art. 11, §1º, da MP nº 1.045 de 27/04/2021. 

Art. 72, III, e alíneas "a", "b" ou "c" combinado com o art. 11, §1º, da MP 936/2020. 

Art. 74, inciso I, da Lei nº 14.020 de 06/07/2020. 
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Art. 7Q, inciso I, da MP 936/2020. 
Art. 7Q, inciso I, da MP nº 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7Q, parágrafo único, da Lei nº 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 7Q, parágrafo único, da Lei nº 9.719, de 27.11.1998. 
Art. 7Q, 7Q, parágrafo único, inciso II, da MP 936/2020. ;UBB\C . 
Art. 70 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 71, § 1Q, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 71, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 71, § 3Q, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 71, § 4Q, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150, 
de 2015. 
Art. 71, § 4Q, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. 
Art. 71, §5Q , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 71, §5Q da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art. 71, §5Q, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 71, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015. 
Art. 71, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 71, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 72, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 722 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 73, § 1°, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 73, §2Q, da Lei 13.475/17. 
Art. 73, §3Q, da Lei 13.475/17. 
Art. 73, §4Q, da Lei 13.475/17. 
Art. 73, §5Q, inciso I, da Lei 13.475/17. 
Art. 73, §5Q, inciso II, da Lei 13.475/17. 
Art. 73, §5Q, inciso III, da Lei 13.475/17. 
Art. 73, §5Q, inciso IV, da Lei 13.475/17. 
Art. 73, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 74, §2Q da CLT. 
Art. 74, §3Q da CLT. 
Art. 74, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 74, caput, da Lei 13.475/17. 
Art. 75-C da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 75-C, §1Q, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 75-C, §2Q, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 75-D, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 75-E, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 78, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 78, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 78, parágrafo único, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art. 8° da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 
Art. 8° da Lei n° 605/1949. 
Art. 8Q da Lei 6.019 de 3.1.1974, combinado com o art. 72 e art. 92 da Portaria nQ 789 de 2.6.2014. 

Art. 8Q da Lei 6.019, de 3.1.1974, combinado com os artigos 7Q e 9Q da Portaria nQ 789, de 2.6.2014. 

Art. 8Q da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o art. 7Q, §3Q, da Portaria nQ 789, de 2.6.2014. 

Art. 8Q da Lei 6.019, de 3.1.1974. 
Art. 8Q da Lei 6.019/74 c/c art. 7Q, §2Q e art. 92 da Portaria 789, de 02.06.2014. 

Art. 8Q da Lei n.Q 5.811, de 11.10.72. 
Art. 8Q da Lei nQ 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 8Q da Lei nQ 9.719, de 27.11.1998. 
Art. 8Q, § 12 da MP nQ 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 8Q, § 1Q, da Lei 13.475/17. 
Art. 8Q, § 2Q, da Lei 13.475/17. 
Art. 8Q, § 2Q, inciso I, da Lei nQ 14.020 de 06/07/2020. 
Art. 8 , § 2Q, inciso I, da MP 936/2020. 
Art. 8Q, § 3Q da Lei nQ 14.020 de 06/07/2020. 
Art. 8Q, § 3Q, da Lei 13.475/17. 
Art. 8Q, § 3Q, inciso I, da MP nQ 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 8Q, § 32, inciso II, da MP 936/2020. 
Art. 8Q, § 42, da Lei nQ 14.020 de 06/07/2020. 
Art. 8Q, § 4Q, da MP 936/2020. 
Art. 8Q, §4Q, incisos I e II da MP nQ 1.045 de 27/04/2021. 

Art. 8Q, §5Q da MP nQ 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 8Q, §5Q, da Lei nQ 14.020 de 06/07/2020. 
Art. 8Q, §5Q, da MP 936/2020. 
Art. 8Q, §6Q da MP nQ 1.045 de 27/04/2021. 
Art. 8Q, caput, da Lei nQ 14.020 de 06/07/2020. 
Art. 8Q, caput, da Lei nQ 4.680, de 18.6.1965. 
Art. 8Q, caput, da Lei nQ 6.615, de 16.12.1978. 
Art. 8Q, caput, da MP 936/2020. 
Art. 8Q, caput, e §7Q da MP nQ 1.045 de 27/04/2021. 

Art. 82, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 9°, "caput", da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972. 

Art. 9Q da Lei 6.019, de 3.1.1974. 

Art. 92 da Lei Complementar 150, de 2015. 

Art. 92 da Lei nQ 4.680, de 18.6.1965. 

Art. 92 da Lei nQ 605/1949. 
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Art. 9Q do Decreto nº 66.408, de 3.4.1970. 
Art. 9Q, § 1 , da Lei nQ 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 9Q, § 2 , da Lei nº 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 9Q, § 5Q ,da Lei nº 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 9Q, §2Q da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17. 
Art. 9Q, alinea "a", da Lei nº 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 9Q, alinea "b", da Lei nº 5.889, de 8.6.1973. 
Art. 9Q, caput, da Lei nº 6.533, de 24.5.1978. 
Art. 9, caput, do Decreto-Lei nº 972, de 17.10.1969. 
Art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
Art. 93, § 1Q, da Lei nº 8.213, de 24.7.1991. 
Art. nº 413, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Art.235-C, §1Q da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art.235-C, §2Q da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015. 
Art.4Q da lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974, combinado com o art. 12, II, do Decreto nº 73.841, de 13.3.1971. 
Artigo 24 c/c art. 19 da Lei 7.998/90. 
Artigos 35 e 75 c/c artigo 24 da Lei nº 7.998 de 11/01/1990. 
Arts. 1Q e 45 da Lei nº 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987, combinado com o art. 55, caput, do Decreto nº 
95.247, de 17.11.1987. 
Arts. 1Q e 8Q da Lei nº 7.418, de 16.12.85, alterada pela Lei nº 7.619, de 30.9.1987, combinado com o art. 45, caput, do Decreto nº 
95.247, 17.11.1987. 
Arts. 17, §3Q, e 19 da Lei Complementar nº 150/2015 c/c art. 153 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Arts. 17, caput, e 19 da Lei Complementar nº 150/2015 c/c art. 130, § 1 , da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Arts. 19 e 32 da Lei Complementar 150, de 2015, c/c Portaria Interministerial 822, de 30 de Setembro de 2015, c/c art. 41 caput da 
CLT. 
Arts. 2, §5Q, inciso Ill, e 19 da Lei Complementar nº 150/2015 c/c art. 75 da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Arts. 23, §3Q, e 19 da Lei Complementar n4 150/2015. 
Arts. 23, §5Q, e 19 da Lei Complementar 150/2015. 
Arts. 24 e 19 da Lei Complementar nº 150/2015. 
Arts, 35, 7Q e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990 combinado com arts. 5Q, 6Q e 75 da Portaria 1.129/2014. 
Arts. 3Q, 75, 8Q e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990. 
Arts. 55; 6, § 2Q e 14 da Lei nQ 14.020 de 06/07/2020. 
Arts, 55; 6, § 2Q e 14 da MP 936, de 01/04/2020. 
Lei nQ 10.101/2000, art. 6, parágrafo único. 
NR-01 DISPOSIÇÕES GERAIS 
NR-03 EMBARGO OU INTERDIÇÃO 
NR-04 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO 
NR-05 COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES - CIPA 
NR-06 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL- EPI 
NR-07 PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL 
NR-08 EDIFICAÇÕES 
NR-09 PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS 
NR-10 INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE 
NR-11 TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM EMANUSEIO DE MATERIAIS 
NR-12 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
NR-13 CALDEIRAS E VASOS SOB PRESSÃO 
NR-14 FORNOS 
NR-15 ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES 
NR-16 ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS 
NR-17 ERGONOMIA 
NR-18 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 

NR-19 EXPLOSIVOS 
NR-20 LÍQUIDOS COMBUSTÍVEIS E INFLAMÁVEIS 
NR-21 TRABALHO A CÉU ABERTO 
NR-22 SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL NA MINERAÇÃO 

NR-23 PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS 
NR-24 CONDIÇÕES SANITÁRIAS E DE CONFORTO NOS LOCAIS DE TRABALHO 

NR-25 RESÍDUOS INDUSTRIAIS 
NR-26 SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA 
NR-29 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO PORTUÁRIO 

NR-30 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO AQUAVIÁRIO 

NR-31 SST NA AGRICULTURA, PECUÁRIA SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E AQÜICULTURA 

NR-32 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE 

NR-33 SEGURANÇA E SAÚDE NOS TRABALHOS EM ESPAÇOS CONFINADOS 

NR-34 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL 

NR-35 TRABALHO EM ALTURA 
NR-36 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM EMPRESAS DE ABATE E PROCESSAMENTO DE CARNES E DERIVADOS 

NR-37 SEGURANÇA E SAÚDE EM PLATAFORMAS DE PETRÓLEO 
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